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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2019 – 2ª CHAMADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09180010/2019 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

(Para este certame, não será aplicado os dispostos nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, por se 

tratar de SERVIÇOS e não BENS DE NATUREZA DIVISÍVEL, conforme disposto no inciso III, do art. 

48 da supracitada Lei). 

 

LICITAÇÃO BANCO DO BRASIL Nº 800226 

 

1 PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, CNPJ nº 12.207.551/0001-00, com sede na Praça Ver. Benício 

Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, torna-se público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO, tipo 

MAIOR DESCONTO sobre a referência de preços 02/2019 da tabela SINAPI e ORSE, para REGISTRO 

DE PREÇOS, considerando o que consta dos autos do Processo Administrativo, sob nº. 09180010/2019, 

regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, Decreto Municipal n.º 3050, de 08 de junho de 2018, Decreto Municipal n.º 3051, de 08 de junho de 

2018, e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à 

espécie, bem como pelas disposições deste edital. 

 

2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 

criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominado PREGOEIRO, designado através 

da portaria n.º 221/2019, da Senhora Prefeita do Município, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da página eletrônica do 

Banco do Brasil, conforme acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Município de LAGOA 

DA CANOA e o Banco do Brasil. 

2.3 Integram o presente edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I Termo de Referência; 

b) Anexo II Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal; 

c) Anexo III Modelo de declaração de fatos impeditivos; 

d) Anexo IV Modelo de declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

e) Anexo V Minuta de Ata de Registro de Preços; 

f) Anexo V  Proposta para formação de cadastro de reserva; 

g) Anexo VI Minuta de Contrato; 

h) Anexo VII Modelo de Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

3 DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
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3.1 Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, ADEQUAÇÕES E 

MELHORIAS PREDIAL E VIÁRIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS 

DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE 

DENOMINADA SINAPI E ORSE, NAS EDIFICAÇÕES E PRAÇAS E CANTEIROS 

PÚBLICAS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA - 

ALAGOAS, nos termos e especificações constantes deste edital e seus anexos. 

3.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema 

Eletrônico do Banco do Brasil S/A e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão às 

últimas. 

 

4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

4.1 A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura das propostas, atentando, também, para o início da disputa. 

4.2 Abertura das propostas no dia 23 de janeiro de 2020, às 09h00min e início da sessão de disputa 

pública no dia 23 de janeiro de 2020, às 09h30min. 

4.3 Todas as referências de tempo no edital e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o 

horário de Brasília – DF e dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 

4.4 Local: www.licitacoes-e.com.br. 

4.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

Certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo 

instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela 

aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que somente será 

exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas que atendam a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos, cuja finalidade social abranja o objeto deste certame. 

6.2 As microempresas e as empresas de pequeno porte, que desejarem participar do certame com os 

benefícios da LC nº 123/2006, deverão manifestar sua intenção em campo próprio do sistema 

eletrônico.  

6.3 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem em 

uma ou mais das situações a seguir: 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.3.1 Declarados inidôneos por ato da Administração Pública;        

6.3.2 Estejam sob falência, concurso de credores, concordata, ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

6.3.3 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária e impedimento de contratar com 

o Município de LAGOA DA CANOA; 

6.3.4 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

6.3.5 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4 A participação no certame se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos, devendo os 

interessados colher as informações sobre os dados de acesso ao sistema na página inicial do site 

www.licitacoes-e.com.br, opção "Acesso identificado". 

6.5 Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6 Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste edital e, conforme o caso, que se enquadra como Micro 

Empresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa – COOP. 

6.6.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Cláusula 21 deste Edital.  

6.7 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais 

de uma empresa. 

 

7 DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES E DA IMPUGNAÇÃO 

 

7.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital por 

irregularidade na aplicação da Lei. 

7.1.1 Os pedidos de esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser enviados ao pregoeiro 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: 

cpl.canoa@gmail.com. 

7.2 A licitante devidamente qualificada poderá impugnar o presente edital protocolizando o seu pedido 

no horário das 08h00 às 13h00, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de LAGOA DA 

CANOA, localizado à Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da 

Canoa/AL, ou por meio eletrônico através do e-mail cpl.canoa@gmail.com, até 02 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública.  

7.2.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre pedido de 

esclarecimento e/ou impugnação. 

7.3 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão autuados no 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta. 

mailto:cpl.canoa@gmail.com
mailto:cpl.canoa@gmail.com
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8 DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

8.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto às Agências do Banco do 

Brasil S.A., sediadas no País. 

 

9 DO ENVIO DAS PROPOSTAS ATRAVÉS DO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

9.1 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, a licitante deverá 

cadastrar proposta com o PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a referência de preços 

02/2019 da tabela SINAPI e ORSE (Obs. Apesar do sistema informar valor monetário, o valor 

cadastrado será entendido como percentual – Exemplo: R$ 0,01 corresponde ao desconto de 

1% sobre o valor a ser contratado), até a data e hora marcadas para sua abertura, exclusivamente, 

por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas.  

9.1.1 Qualquer elemento no arquivo anexado ou nas informações adicionais que possa 

identificar a licitante importa na desclassificação da proposta, de acordo com a legislação 

vigente. 

9.2 A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data marcada para 

a sua abertura. Passado este momento não mais poderá ser alterada, seja quanto ao preço, condições 

de pagamento, prazos ou outra condição que importe na modificação dos termos originais, exceto 

quanto ao valor da proposta, durante a etapa de lances. 

9.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.  

9.3.1 Os percentuais de descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

10 DA PROPOSTA A SER ENVIADA PELA LICITANTE VENCEDORA 

 

10.1 Da proposta de preços, datada, assinada, formulada em idioma nacional, com identificação da 

licitante, sem ressalvas, emendas ou rasuras, constará o seguinte: 

10.1.1 Descrição completa e minuciosa do objeto, indicando, O PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE A REFERÊNCIA DE PREÇOS 002/2019 DA TABELA 

SINAPI E ORSE, e demais especificações, conforme Anexo I deste edital. 

10.1.2 Declaração de que o percentual de desconto apresentado engloba todas as despesas com 

custos relativos ao fornecimento, como também seguros, frete, salários, transporte, 

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura com 

serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor e venham a onerar o 

objeto desta licitação. 

10.1.3 Indicação do percentual de desconto, em algarismos e por extenso, com no máximo 02 

(duas) casas decimais após a vírgula, prevalecendo este último em caso de divergência, 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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nele computado todos os custos diretos e indiretos, pois para efeito de pagamento o preço 

cotado na proposta será o efetivamente reconhecido. 

10.1.4 AS PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS SERÃO CONFORME SOLICITAÇÃO 

ATRAVÉS DE ORDEM DE SERVIÇO ENVIADO POR CADA ÓRGÃO 

VINCULADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA. 

10.1.5 Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados 

da data da realização do certame. Não havendo indicação expressa será considerado como 

tal. 

10.1.6 Declaração da licitante de que elaborou de forma independente sua Proposta de Preços, 

conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do 

Ministério da Justiça, modelo no Anexo IV. 

10.1.7 Indicação do representante legal (nome, profissão, estado civil, domicílio, documento de 

identificação e CPF) com poderes específicos para contratar. 

10.1.8 Número da conta corrente bancária e agência de origem da licitante. 

10.2 Os percentuais propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

11 DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 Para fins de habilitação serão exigidos os seguintes documentos apresentados em original ou em 

cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio do 

Município de LAGOA DA CANOA, em horário das 08 às 13h:  

11.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 

11.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.1.1.2 No caso de sociedade empresarial: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus representantes; 

11.1.1.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

11.1.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

11.1.1.5 No caso de Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

11.1.1.6 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.1.1.7 No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

11.1.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

11.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ) – Situação Ativa; 

11.1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de Contribuintes 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

11.1.2.3 Certidão Unificada, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Seguridade Social, quanto 

aos demais Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, por ele 

administrado; 

11.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 

da licitante; 

11.1.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 

sede da licitante; 

11.1.2.6 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

11.1.2.7 CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, expedida pela Justiça do 

Trabalho. 

11.1.3 Relativos à Qualificação Técnica: 

11.1.3.1 Certidão de Registro e Quitação da LICITANTE e dos profissionais na entidade 

profissional competente (CREA ou CAU), em plena validade, comprovando estar quite e 

apta a participar do objeto da presente Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 

de dezembro de 1966.  

11.1.3.2 Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, em nome da empresa e 

profissional que executou expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram executados serviços 

de manutenção predial e manutenção de pavimentação. 

11.1.3.3 Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT – do profissional, expedida(s) por 

Conselho, que comprovem que a licitante tenha executado serviços de manutenção 

predial  e manutenção de pavimentação; 

11.1.3.4 Itens de maior relevância atribuídos com base em estimativa, aceitando-se 50% 

dos valores abaixo: 

 

- Pintura Latex ou acrílica em paredes – 5.000m² 

- Telhamento e ou revisão de telhamento cerâmico – 2.000m² 

- Forro PVC – 800m² 

 

11.1.3.5 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de 

entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de Atestado de 

Responsabilidade Técnica por execução de serviços de manutenção predial com 

fornecimento de material, expedido pelo CREA, através da Certidão de Acervo Técnico – 

CAT; 
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a1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente; 

O Empregado; 

O Sócio; 

O detentor de contrato de prestação de serviço atendendo ao “Art. 64 § 4º O atestado registrado constituirá 

prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado 

estiver ou venha ser a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico por meio de declaração entregue 

no momento da habilitação ou da entrega das propostas”. 

a2) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável 

técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 

 

11.1.4 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

11.1.4.1 Certidão Negativa de Ações Cíveis, expedida pelo Fórum da Comarca em 

que a licitante tenha sede, a fim de comprovar a inexistência de falência e 

concordata e/ou recuperação judicial. 

11.1.4.2 Balanço patrimonial e demonstração de resultados do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios: 

11.1.4.2.1 Quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, essas peças de escrituração 

contábil poderão ser atualizadas com base na variação 

ocorrida do IGP-DI (Fundação Getúlio Vargas) ou de outro 

indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o 

respectivo memorial de cálculo);  

11.1.4.2.2 Serão considerados como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

1) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade 

anônima): 

• por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

2) sociedades por cota de responsabilidade limitada 

(LTDA) ou sociedades sujeitas ao regime 

estabelecido na Lei complementar n.º 123 - Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 

“SIMPLES”:: 

• por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 

Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 

• por fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

3) sociedade criada no exercício em curso: 
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• fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicilio da licitante; 

11.1.4.2.3 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

11.1.4.2.4 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com valores 

extraídos de seu balanço patrimonial; 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG =                          Ativo total                                   .                            

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

11.1.4.2.5 As empresas que apresentarem resultado menor do que 1 

(um), em qualquer dos índices, deverão comprovar possuir 

capital mínimo ou patrimônio líquido correspondente a 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item pertinente (Art. 31, §3º da Lei 8.666/93), sob 

pena de inabilitação. 

11.1.4.2.6 Quando as empresas apresentarem o Balanço Patrimonial 

na forma do Sistema Público de Escrituração Digital - 

Speed, não precisa estar chancelado pela Junta Comercial 

do Estado sede da empresa, devendo estar de acordo com o 

Decreto nº 8.683/2016 de 26/02/2016. 

11.1.4.2.7 O licitante enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

11.1.5 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

11.1.5.1 Declaração da licitante, por seu representante legal, informando que cumpre 

a proibição prevista no art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo II. 

11.1.5.2 Declaração da licitante se obrigando a informar, sob as penalidades legais, a 

superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Anexo III. 

11.1.5.3 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela 

Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da IN 103/2007, do Departamento 

Nacional do Registro do Comércio, ou Declaração de Enquadramento, 
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quando chancelada pela Junta Comercial, quando se tratar de ME, EPP ou 

COOP, com demonstração das últimas alterações. 

11.1.5.4 Declaração obrigatória de enquadramento como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte para fruição dos benefícios da lei complementar nº 

123/2006, quando se tratar de ME, EPP ou COOP, conforme Anexo VII. 

11.2 As ME, EPP ou COOP deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.3 Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos acima elencados deverão estar em nome da 

matriz. 

11.4 Se a empresa licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os 

previstos em legislação própria. 

11.5 A aceitação das certidões obtidas através da internet está condicionada a verificação da sua 

autenticidade pelos sítios que as expediram. 

11.6 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei 

específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a 

partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica, conforme 

disposto no subitem 11.1.3.1. 

 

12 DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

12.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

12.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

12.4 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances, sendo de observar que cada lance ofertado será imediatamente 

registrado no sistema e os demais participantes terão conhecimento imediato. O sistema não 

identificará o autor dos lances aos demais participantes 

12.5 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes 

poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

12.6 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico e registrar os lances, anexar os 

documentos e prestar as informações solicitadas, durante toda a licitação, responsabilizando-se pelo 

ônus decorrente da preclusão de direitos ou da perda de negócios, diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

12.7 A não anexação ou envio de documentos exigidos no Edital e seus apêndices, bem como a não 

prestação de informações solicitadas pelo Pregoeiro, além da oportuna desclassificação ou 

inabilitação do particular do certame, poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas 

previstas neste Edital, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar. 

12.8 Os licitantes classificados poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo automaticamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e 

valor. 
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12.9 OS LANCES FORMULADOS DEVERÃO INDICAR O PERCENTUAL DE DESCONTO 

DO ITEM, ONDE AS LICITANTES SERÃO CLASSIFICADAS DE ACORDO COM O 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO. 

12.9.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser 0,5 (cinco décimas por cento) (Obs. Apesar do sistema informar valor monetário, 

o valor cadastrado será entendido como percentual).  

12.10 A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item. 

12.11 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

12.12 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá EXCLUIR, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado supostamente inexequível ou que entenda ter sido lançado erroneamente. Nesta 

hipótese, será encaminhada mensagem ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir o lance 

cancelado. 

12.12.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncia a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

12.13 Na etapa de lances da sessão pública o pregoeiro poderá, a seu critério, encerrar o tempo normal da 

disputa para cada lote da presente licitação, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 

(trinta) minutos, aleatoriamente, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.14 Serão as propostas ou lances finais classificados, automaticamente, em ordem decrescente de 

valores, segundo o critério objetivo de MAIOR DESCONTO sobre a referência de preços 02/2019 

da tabela SINAPI e ORSE.  

12.15 Ao final da fase de lances, e caso haja dois ou mais licitantes com lances de valores iguais, será 

automaticamente melhor classificado aquele que primeiro registrou o lance. 

12.16 Em caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

12.16.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

12.17 Após a etapa de lances referente(s) a participação ampla, sendo verificada a ocorrência de empate 

pelo sistema eletrônico, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresa de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

12.17.1 O disposto neste subitem somente se aplicará quando o melhor lance não tiver sido 

apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

12.17.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

12.17.3 Para efeito do disposto neste subitem, ocorrendo o empate, proceder-se à da seguinte 

forma: 
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12.17.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será 

convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, devendo exercitar tal direito, no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão; 

12.17.3.2 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao Edital. 

12.18 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será 

registrado em favor da licitante cuja proposta foi originalmente vencedora do certame. 

12.19 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas com seus respectivos lances finais, o 

pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente. 

12.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro anunciará a licitante 

vencedora e poderá lhe encaminhar contraproposta, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

12.21 O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes. 

12.22 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens fornecidos: 

12.22.1 Por empresas brasileiras;   

12.22.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

12.22.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

 

13 DO JULGAMENTO 

 

13.1 Para julgamento será adotado o critério MAIOR DESCONTO sobre a referência de preços 02/2019 

da tabela SINAPI e ORSE, observados o prazo para execução e demais condições definidas neste 

Edital.  

13.2 Após o encerramento da etapa de lances, a licitante arrematante deverá encaminhar os documentos 

relativos aos itens 10 e 11 deste Edital (originais ou cópias autenticadas e apresentação da proposta 

de preços atualizada), ATÉ O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À DATA DA 

REALIZAÇÃO DO PREGÃO, em envelope endereçado à Prefeitura Municipal de LAGOA DA 

CANOA - Setor de Licitações, no endereço: Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, 

CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, sob pena de desclassificação/inabilitação, encaminhando o 

comprovante da postagem para o e-mail cpl.canoa@gmail.com, ou entregando pessoalmente no 

setor de licitações no mesmo prazo acima exposto. 

mailto:cpl.canoa@gmail.com
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13.3 A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, será inabilitada e sofrerá as sanções de 

acordo com o Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 

13.4 Durante a análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá realizar Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica, disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU no 

endereço eletrônico: <https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>. a fim de verificar a existência de 

sanção relacionada ao impedimento de participação em licitações, fato que acarretará a inabilitação 

da empresa no presente certame. 

13.4.1 A consulta terá por finalidade a apuração quanto à eventual existência de sanção 

relacionada ao impedimento de participação em licitações, relativa à licitante interessada 

em participar do certame. 

13.4.2 A licitante que tiver sido declarada inidônea e/ou proibida de licitar com a Administração 

Pública ou que tiver sofrido sanções de Suspensão e/ou Impedimento por parte do 

Município de LAGOA DA CANOA/AL, será declarada INABILITADA. 

13.5 No caso da licitante ser uma Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, se esta apresentar 

restrições na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a partir do momento em que for declarada arrematante do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 

1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/2006, com vista à contratação. 

13.5.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

13.6 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, examinará proposta da licitante quanto ao 

atendimento das especificidades do objeto. 

13.7 Se a licitante autora da melhor proposta desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação da 

licitante na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital. 

 

14 DO RECURSO 

 

14.1 Declarado o vencedor o sistema abre a opção acolhimento de recurso pelo prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. Caso seja do interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das 

suas razões, devidamente fundamentado, poderá manifestar sua intenção nesse momento clicando 

em “Recurso”, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar, por escrito, as razões 

de recurso. As demais licitantes ficam, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem 

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

14.2 O recurso administrativo poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado pelo 

Pregoeiro durante todo o certame. 

14.3 Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação deste edital, deverão ser dirigidos ao 

Pregoeiro e encaminhados ao Setor de Licitações, no endereço citado no item 13, local onde os 

autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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14.4 Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o Pregoeiro deverá analisar 

fundamentadamente os pressupostos de admissibilidade do recurso, bem como os fatos e 

fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo: 

a) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida; ou, 

b) Manter inalterada a decisão recorrida. 

14.5 Em qualquer das situações, o processo deverá ser submetido, depois de devidamente instruído pelo 

Pregoeiro, à análise hierárquica superior para fins de decisão final, podendo: 

a) Decidir de pronto, segundo os documentos e informações contidas nos autos; 

b) Determinar prévia emissão de pareceres da área técnica interessada e/ou parecer jurídico para 

fins de decisão. 

14.6 A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito de recurso. 

14.7 Será rejeitada a intenção de recurso de caráter protelatório que: 

a) Seja registrado por licitante que não tenha legítimo interesse; 

b) Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo Pregoeiro no certame; e/ou 

c) Fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato prejudicial ou 

desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente. 

14.8 Os recursos contra decisões do Pregoeiro, em regra, terão efeitos suspensivos, sendo estes restritos 

aos itens objeto das razões oferecidas. 

14.9 No caso de licitações com julgamento POR ITEM ou POR GRUPO DE ITENS, a aceitação de 

intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em relação ao(s) 

item(ns)/grupo(s) recorrido(s), sendo realizada o encerramento da sessão e adjudicação do objeto 

pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens/grupos do objeto da licitação. 

14.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.11 Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

14.12 Na análise e julgamento do recurso, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar em diligência os autos desta 

licitação para fins de pronunciamento da unidade técnica responsável pela especificação do objeto, 

bem como para parecer da Assessoria Jurídica e/ou da Assessoria Contábil. 

14.13 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, 

no endereço informado no item 13. 

14.14 O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este Edital poderão ser consultados 

no endereço: www.licitacoes-e.com.br que será atualizado a cada nova etapa constante no Edital. 

 

15 DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

 

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão será adjudicado 

ao autor da proposta ou lance de maior percentual ofertado. 

15.2 A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver 

recurso. 

15.3 A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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15.4 Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

15.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

16 DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 A licitante vencedora do certame terá seus preços registrados em um instrumento obrigacional 

denominado Ata de Registro de Preços, e será convocada oficialmente para firmá-la, devendo 

comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, podendo 

ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.1.1 A recusa injustificada em assinar a Ata ensejará a aplicação de penalidades, conforme 

disposto na legislação vigente, autorizando ao Setor de Licitações a convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação da Ata, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16.2 Será(ão) incluído(s), na respectiva ata, o registro da(s) licitante(s) que aceitar (em) cotar os bens ou 

serviços com os preços iguais a da licitante vencedora na sequência de classificação do certame, a 

qual deverá ser respeitada nas contratações. 

16.2.1 O registro de que trata o subitem 16.2, tem por objetivo a formação de cadastro reserva, 

no caso de exclusão do primeiro colocado na Ata, nas hipóteses previstas no Decreto 

Municipal nº 3051/2018. 

16.2.2 A licitante que tiver intenção de fazer parte do cadastro de reserva, nas mesmas condições 

do vencedor, deverá registrar essa intenção no chat do sistema www.licitacoes-e.com.br 

do Banco do Brasil, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da declaração 

do vencedor e enviar sua proposta para o e-mail cpl.canoa@gmail.com, acompanhado dos 

documentos relacionados no item 11. 

16.2.3 Caso o objeto proposto pelo licitante interessado no cadastro reserva não atenda às 

exigências indicadas nas especificações técnicas contidas no Termo de Referência, haverá 

a desclassificação da proposta pelo Pregoeiro e o indeferimento do requerimento para 

compor o cadastro de reserva anexo à Ata de Registro de Preços. 

16.2.4 Se houver mais de um licitante interessado, o registro no cadastro de reserva deverá 

respeitar a ordem de classificação final no certame após a fase de lances. 

16.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

Detentor da Ata em igualdade de condições. 

16.4 As estimativas de valores com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador 

entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

16.5 O remanejamento de que trata o subitem anterior somente poderá ser feito de órgão participante para 

órgão participante. 

16.6 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

com posterior publicação de seu extrato na imprensa oficial, incluídas eventuais prorrogações, 

conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93. 

16.6.1 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto na legislação vigente. 

mailto:cpl.canoa@gmail.com
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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16.7 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, em 

conformidade com o disposto na legislação vigente. 

 

17 DA CONTRATAÇÃO ORIUNDA DA ATA 

 

17.1 O prazo para adjudicatária assinar o respectivo Termo de Contrato, aceitar ou retirar a Nota de 

Empenho é de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser 

prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal 

nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 

81 da mesma Lei. 

17.2 O fato da adjudicatária, convocada dentro do prazo de eficácia de sua proposta, não celebrar o 

contrato, sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, autoriza o pregoeiro a 

examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo esta declarada vencedora. 

17.3 Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/1993 com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções 

previstas em lei e neste edital. 

17.4 A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

17.5 A não-regularização de documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou 

empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 13.5 deste Edital, implicará decadência do 

direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

17.6 A Administração não estará obrigada a adquirir os produtos da Detentora da Ata. 

 

18 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

18.1 As condições de entrega e do recebimento estão descritas no Art. 6º da Minuta da Ata de Registro 

de Preços, anexo V, e Cláusula Segunda da Minuta de Contrato, anexo VI deste edital. 

 

19 DO PAGAMENTO 

 

19.1 As condições de pagamento estão descritas no Art. 9º da Minuta da Ata de Registro de Preços, 

anexo V, e Cláusula Nona da Minuta de Contrato, anexo VI deste edital. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

20.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, Designar Preposto, por meio 

de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos 

serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 
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O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATATADA. 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, 

equipamentos e mão-de-obra necessários. 

Manter equipe mínima devidamente equipada com Equipamentos de proteção individual e 

disponível de segunda a sábado das 08:00 às 18:00hs em permanente contato com a secretaria de 

Infraestrutura. 

Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de 

seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. 

 Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo cumprimento de todas 

as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, 

multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho 

(NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 

Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços. 

Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução do serviço. 

Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da SEINFRA, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente. 

Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, certidões, ART geral de manutenção, planilha atestada. 

  Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993. 

Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento 

efetuado pela PMPI. 

Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada junto ao CREA.  Os serviços prestados 

pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a 

evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de 

resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes. 

 

20.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato por meio de um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar 

os serviços dentro das especificações. 
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Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e rejeitar, no todo 

ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades 

cabíveis. 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1 São sanções passíveis de aplicação as licitantes participantes deste certame, sem prejuízo de outras 

sanções previstas na legislação pertinente: 

21.1.1 advertência formal, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 

prejuízos à Administração ; 

21.1.2 multa diária de 0,3% (três décimos percentuais);  

21.1.3 multa diária de 0,5% (cinco décimos percentuais); 

21.1.4 multa de até 5% (cinco por cento);  

21.1.5 suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e 

contratação com este Município; 

21.1.6 declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.   

21.2 A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  

21.2.1 Deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ARP e/ou do contrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação da sanção 

prevista no subitem 21.1.4 (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor); 

21.2.2 Não apresentação de situação regular durante a vigência da ARP ou dos respectivos 

contratos: aplicação da sanção prevista no subitem 21.1.3 (calculada sobre o valor total 

adjudicado ao fornecedor); 

21.2.3 Infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração: aplicação da 

sanção prevista no subitem 21.1.1; 

21.2.4 Por dia de atraso quanto ao cumprimento das determinações exaradas pela Contratante: 

aplicação da sanção prevista no subitem 21.1.2 (calculada sobre o valor total adjudicado 

ao fornecedor ou sobre o valor total do contrato, ou sobre o valor da parcela a que se 

refere à determinação, conforme o caso, até o máximo de dez por cento daqueles valores, 

por ocorrência); 

21.2.5 Atraso quanto à assinatura do contrato, se houver, no prazo estabelecido na ARP, contado 

a partir da convocação pela Administração: aplicação da sanção prevista no subitem 

21.1.2 (calculada sobre o valor do contrato, até o máximo de dez por cento daquele 

valor); 

21.2.6 Recusa de assinar o contrato, quando convocado pela Administração: aplicação da sanção 

prevista no subitem 21.1.4 (calculada sobre o valor do contrato); 

21.3 Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos deste Edital, da futura ARP e dos respectivos 

Contratos, não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 

para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00. 

________________________________________________________________________________________________ 
SETOR DE LICITAÇÕES (cpl.canoa@gmail.com) 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL Página 18 de 52 

21.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração, em relação a um dos eventos arrolados no subitem 21.2, a empresa ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 

21.5 A critério deste Município, nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e considerando a 

gravidade da infração cometida, ocorrendo quaisquer das hipóteses indicadas no subitem 21.2, assim 

como nos casos previstos no subitem 21.3, a sanção prevista no subitem 21.1.5 ou no subitem 21.1.6 

poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com quaisquer das multas previstas nos subitens 

21.1.2 a 21.1.4. 

21.6 As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de 

pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação pela futura contratada 

no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

21.7 As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração do Município de LAGOA DA CANOA, no qual serão 

assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

 

22 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

22.1 A fiscalização e o acompanhamento estão descritas nos Arts. 4º e 5º da Minuta da Ata de Registro 

de Preços, anexo V, e Cláusula Oitava da Minuta de Contrato, anexo VI deste edital. 

 

23 DAS FORMAS DE MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

 

23.1 As condições de reajuste estão descritas no Art. 12 da Minuta da Ata de Registro de Preços, anexo 

V, e Cláusula Dez da Minuta de Contrato, anexo VI deste edital. 

 

24 DAS AMOSTRAS 

 

24.1 Para este certame, não serão exigidas amostras da empresa ora vencedora. 

 

25 DA RESCISÃO  

25.1  

 

25.2 As condições de rescisão estão descritas no Art. 16 da Minuta da Ata de Registro de Preços, anexo 

V, e Cláusula Doze da Minuta de Contrato, anexo VI deste edital. 

 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante 

a realização da sessão pública de pregão. 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00. 

________________________________________________________________________________________________ 
SETOR DE LICITAÇÕES (cpl.canoa@gmail.com) 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL Página 19 de 52 

26.2 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 

contratação. 

26.3 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

26.4 A critério do(a) Pregoeiro(a) a licitação poderá ocorrer em itens simultâneos. 

 

27 DO FORO 

 

27.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da comarca do Município de Feira 

Grande - Alagoas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

LAGOA DA CANOA – ALAGOAS, 08 DE JANEIRO DE 2020. 

 

 

LUCIVAN ALEXANDRINO DE BARROS  

Pregoeiro 

Port. 221/2019 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

Termo de Referência visando a contratação de empresa especializada, para prestar serviços de manutenção, 

adequações e melhorias predial e viária com fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-obra, na 

forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI e ORSE, nas edificações e praças e 

canteiros públicas pertencentes a Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa - Alagoas. As tabelas do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI/ORSE) encontram-se no seguinte 

endereço eletrônico: 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp e 

http://www.cehop.se.gov.br/orse/. 

 

QUADRO DE EDIFICAÇÕES PERTENCENTES AO MUNICÍPIO 

 

Descrição Quantidade 

EDIFICAÇÕES – ÁREA APROXIMADA  

Educação 24 unidades / 14.000,00 m² 

Saúde 22 unidades / 7.572,37 m² 

Assistência Social  06 unidades / 4.520,00 m² 

Administração 08 unidades / 2.365,00 m² 

Agricultura, Cultura, Viação e Obras e Junta Militar 6 unidades / 1.894,00 m² 

Total           66 unidades 

PAVIMENTAÇÃO – ÁREA APROXIMADA 

Paralelepípedo 12.556,00 m² 

Asfáltico 105.422,41 m² 

 

1.1. DO TETO DE GASTOS 

 

Tendo em vista que a Ata de Registro de Preços vigorará por 1 (um) ano e considerando o desgaste 

natural e possíveis reparos que possam ser feitos nesse período, assim como o que já foi utilizado nos anos 

anteriores; considerando ainda que todo procedimento licitatório deve respeitar o orçamento municipal sendo 

determinado desde seu início o valor a ser despendido, fica estipulado como teto de gastos para esse objeto o 

valor de R$. 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

É inviável sob o ponto de vista econômico e inaceitável sob o ponto de vista ambiental considerar as 

edificações como produtos descartáveis, passíveis da simples substituição por novas construções quando seu 

desempenho atinge níveis inferiores ao exigido pelos seus usuários. Isto exige que se tenha em conta a 

manutenção das edificações existentes, e mesmo as novas edificações construídas, tão logo colocadas em 

uso, agregam-se ao estoque de edificações a ser mantido em condições adequadas para atender as exigências 

dos seus usuários ( NBR 5674). 

A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade em manter as edificações, as 

pavimentações e os equipamentos públicos praças e canteiros em bom estado de funcionamento e 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp
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atendimento ao público, através de manutenções preventiva e corretiva dos componentes destes, entre eles: 

Instalações prediais de água, esgoto, telefonia, incêndio, elétrico de baixa tensão, alvenarias, revestimentos, 

pisos, forros, esquadrias, pinturas, coberturas, vidros. O número de prédios públicos para tender uma 

população de mais de 18 mil habitantes, onde existe uma frequência de uso constante destas edificações 

fazem com que o processo de depreciação ocorra. A manutenção e adequação preventiva e corretiva visa 

manter em bom estado para uso todas as edificações municipais. No caso da recuperação viária, a proposta 

tem sua importância devido a melhoria na fluidez do trânsito nestas artérias que sofrem desgaste devido ao 

uso e períodos chuvosos que desgastam o pavimento em paralelepípedo e em material asfáltico, bem como a 

constante manutenções de redes de água na qual abrem valas nos pavimentos, que se não recuperadas a 

tempo tendem a aumentar o desgaste das vias. A presença de desgaste nos pavimentos aumenta a 

possibilidade de acidentes. Desta forma a manutenção de vias e das edificações e equipamentos públicos 

(praças e canteiros) será de grande importância para a população de Lagoa da Canoa.  

 

         3. MAPA DA CIDADE 

 

 
FONTE: Google Maps 

 

 

4. DA LICITAÇÃO 

 

A presente licitação deverá ser na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo maior percentual 

de desconto ofertado sobre o valor unitário de preços SINAPI/ORSE não desonerado do mês de Julho/2019. 

Haja vista a complexidade do objeto, e a necessidade de análise minuciosa da qualificação técnica do tipo 

maior percentual de desconto ofertado sobre o valor unitário de preços SINAPI/ORSE não desonerado do 

mês de Julho de 2019. Não obstante, a ser feito no Sistema de Registro de Preços conforme previsão no 

decreto federal 7892/13. 

 

5. DA NORMATIZAÇÃO 

 

A presente execução do objeto deverá atender a NBR 5674 – Manutenção de edificações – 

Procedimento. “3.5 manutenção: Conjunto de atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar a 

capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes de atender as necessidades e segurança dos 

seus usuários.” 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, trata sobre licitações e contratos; 

Lei Nº 12.309, de 09 de agosto de 2010 (que limita o custo global de obras e serviços contratados e 

executados com recursos orçamentários da União à composição dos custos unitários de insumos ou serviços 

sendo menores ou iguais à mediana de seus correspondentes na tabela do SINAPI); 
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Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 (Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento 

de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da 

União, e dá outras providências). 

Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, trata sobre ART Anotação de Responsabilidade 

Técnica. 

Lei nº. 1547/2002 de 27 de março de 2002 que trata sobre construção de edificações no município. 

Portaria mtb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, trata sobre as Normas Regulamentadoras - NR - do 

Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 971, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009, que trata sobre 

Cadastro específico do INSS; 

 

6. MANUTENÇÃO 

 

As edificações, de um modo geral, sejam elas de uso residencial, comercial ou público, requerem o 

mínimo de qualidade e conforto no ambiente interno. A durabilidade dos sistemas, a manutenção da 

edificação, o conforto tátil e antropodinâmico dos usuários, dentre outros são os principais conceitos 

abordados, ilustrados na Figura 1. 

 

 
 

NBR 15575. Edificações habitacionais – desempenho 

 

MANUTENÇÃO: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de 

funcionamento contínuo, seguro e confiável das edificações e equipamentos públicos, sistemas e instalações, 

preservando-lhes as características e o desempenho. 

 

MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO PREVENTIVA: conjunto de ações ou de operações de 

manutenção ou conservação, executadas sobre uma edificação ou equipamento público, com programação 

antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade por meio de inspeções sistemáticas, objetivando mantê-

lo(s) operando ou em condições de uso. 

 

MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO CORRETIVA: conjunto de ações ou operações de manutenção 

ou conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, a edificação ou 
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equipamento público após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insuficiente. 

 

ADEQUAÇÕES OU MELHORIAS: conjunto de ações ou de operações executadas sobre uma edificação 

ou equipamento público, com programação antecipada, objetivando adequar e/ou estrutura física de modo a 

dar condições de uso. 

 

 

7. DOS PREÇOS/MEDIÇÕES 

 

 

Os preços terão como base o mês 06/2019 das bases ORSE/SINAPI (Figura 01) 

desonerado(http://www.caixa.gov.br/site/Paginas/downloads.aspx#categoria_639), 

(http://www.cehop.se.gov.br/orse/) onde aplicar-se-á em cada medição o desconto proposto sobre o mês 

06/2019 desonerado adicionado do BDI.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01: Tabela SINAPI (exemplificativa) 

As medições serão mensais acompanhadas de relatório fotográfico, ordens de serviço de cada 

intervenção atestada pelo fiscal e responsável pelo setor como “serviço concluído” junto a planilha 

elaborada pela empresa e atestada pelo fiscal do contrato da soma dos serviços realizados. 

Os Arts. 3º do Decreto nº 7.983/2.465, de 8 abril de 2013 determina “O custo global de referência de 

obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir 

das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais 

à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 

ou que não possam ser considerados como de construção civil.  

Parágrafo único.  O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo definições 

técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. “ 

O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante 

vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 
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           O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais 

como tributos, despesas com vale-transporte, alimentação dos funcionários, entre outras. 

Será admitida a repactuação/reajuste dos preços dos serviços contratados, no que se refere à mão de 

obra dos Serviços Contínuos e dos Serviços Eventuais, bem como aos preços dos Materiais Não Básicos, 

desde que seja observado o interregno mínimo de um ano no caso de aditamento de prazo. Neste caso a base 

SINAPI será a do mês do aditamento. 

A estimativa de gastos com base nos custos dos anos anteriores de manutenção de vias e de 

edificações e praças públicas, levando em consideração a curva de manutenção será de R$ 1.500.00,00 ( 

Hum milhão e quinhentos mil reais). 

 

8. DO BDI 

 

As taxas de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) são regidos pelo ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – 

TCU, na qual estabelece para construção de edifícios um BDI máximo de 25% e sobre fornecimento de 

material 16,80%. No caso de empresa desonerada será adicionado e aplicada a Contribuição Previdenciária 

sobre a Receita Bruta (CPRB) de 4,5% A Lei nº 12.546/2011 autoriza as pessoas jurídicas  relacionadas nos 

artigos 7º e 8º, substituir a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento pela contribuição 

sobre a receita bruta. Na “desoneração da folha de pagamento”, a empresa que opta por recolher a 

Contribuição Previdenciária com base na Receita Bruta (até 4,5%) deixa de pagar 20% sobre a folha de 

pagamento. 

 

 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU –DOS SERVIÇOS 

 

  8.1. BDI SUGERIDO 

   

  Conforme planilha contida no Anexo B deste Termo de Referência. 

 

 

9. DOS SERVIÇOS 

 

A contratação visa a prestação de serviços de engenharia civil, para manutenção corretiva e 

preventiva, adequações e melhorias nos prédios públicos municipais, principalmente em:  redes e instalações 

elétricas, hidrossanitárias, coberturas, pinturas, esquadrias, divisórias, vedações, pisos, revestimentos, 

impermeabilizações. 
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 “ As atividades contratadas são de manutenção predial, adequações e melhorias e não 

reformas e nem ampliação, este fato caracteriza a não necessidade de projetos técnicos, são 

pequenas intervenções para dá uso as edificações. Intervenções de maiores proporções que 

interfiram na estrutura do imóvel ou em seu total funcionamento devem ser tratadas como 

reforma e seguir a Lei 8.666/93 com a elaboração de projeto básico e contratação específica”. 

 

 

 Caberá ao engenheiro fiscal atestar se a intervenção se enquadra em manutenção, sendo este 

responsável por esta decisão. 

 

 Serviços não caracterizados como  manutenção: 

 

  1 - Ampliação e novas construções; 

  2 -  Movimentação de terra; 

  3 – Intervenção total como: substituição de forros, pisos; 

  4 – Pavimentações e sistema de infraestrutura urbana no entorno das edificações; 

  5 – Trechos de pavimentos em ruas sem pavimentação; 

 

 São caracterizados como manutenção; 

 

1- Substituição de peças danificadas e intervenções em (peças sanitárias, elétricas, esquadrias, forros, 

telhas e madeiras, pisos; 

   2 – Recuperação estrutural; 

   3 – Adequação de divisórias, redes hidrossanitárias e elétricas 

   4 – Reparos e substituição em revestimentos, pisos externos; 

   5 -  Repinturas; 

   6 -  Limpeza e higienização;   

   7 – Correção de remendos profundos e reposição de pavimentos em paralelepípedo e asfalto ( PMF); 

 

 

 Os materiais e equipamentos serão de primeira qualidade, bem como será empregada a mais 

apurada técnica na execução das obras. 

 

A expressão “primeira qualidade” tem o sentido que lhe é dado usualmente no comércio; indica, 

quando existem diferentes graduações de qualidade de um mesmo produto, a graduação de 

qualidade superior (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO COORDENAÇÃO-GERAL DE AQUISIÇÕES, TERMO 

DE RETIRADA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2015). 

 

Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global será dado pela 

estimativa da administração a ser gasto nestas atividades durante a vigência do contrato. No caso dos preços 

globais das manutenção, a definição do preço global  dar-se-á por meio da composição dos custos unitários 

estabelecidos na forma dos serviços e insumos  diversos descritos na tabela SINAPI/ORSE 06/2019 

desonerado, aplicando-se o BDI e posteriormente o desconto ofertado na licitação. 

Os serviços terão previamente à emissão da OS - ordem de serviço ( ANEXO A) pelo fiscal do 

contrato mediante solicitação do setor específico, sendo necessário o acompanhamento de: 

-  Memorial descritivo resumido dos serviços a serem executados e memória de cálculo dos quantitativos 

previstos; 

-  Planilha de orçamento com estimativa do custo; 

- Relatório fotográfico da intervenção para comprovação da necessidade; 
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8.6 Os relatórios das inspeções devem descrever a deterioração de 

cada componente da edificação e avaliar a perda do seu desempenho, 

classificando os serviços de manutenção conforme o grau de 

urgência, nas seguintes categorias: 

 

a) serviços de urgência para imediata atenção; 

b) serviços a serem incluídos em um programa de manutenção. 

8.7 Os relatórios de inspeção devem orientar a gestão da manutenção 

das edificações para minimizar a necessidade de serviços de 

manutenção não planejada. NBR 5674 

 

Figura 08: Parte da planilha SINAPI – CUSTO UNITÁRIO 

 

10. ORDEM DE SERVIÇO – Documento escrito emitido pelo fiscal juntado a solicitação do setor 

requerente do serviço, na qual deve constar o serviço a ser realizado, sua estimativa de quantificação de preço 

com base no (SINAPI + BDI)  - (Desconto) e o prazo para execução do serviço:  

 Uma mesma edificação poderá ter mais de uma requisição, desde que assinada pelo gestor do setor. 

 Caberá à empresa contratada emitir a ART específica de manutenção do responsável técnico da obra, 

bem como o fiscal do contrato emitirá ART de fiscalização.  

 Toda a logística para realização dos serviços  

 

11. DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será realizado mediante medições mensais acompanhadas de: 

- Planilha de medição; 

- ART- Anotação de Responsabilidade Técnica do contrato de fiscalização; 

- ART do contrato de execução; 

- CEI- Cadastro específico do INSS; 

- Relatório fotográfico; 

- Diário de obra do serviço; 

 

12. DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS DE PARTICIPAÇÃO 

 

Poderão participar empresas de construção civil devidamente registrada junto ao CONFEA/CREA e 

que tenham CAT- Certidão de acervo técnico de serviços semelhantes de reforma, e ou manutenção predial 

e atestado de manutenção ou conservação ou construção de pavimentos asfálticos e em pedras atestado pelo 

CONFEA/CREA. 

. 

13. DA PROPOSTA 

 

   Na proposta deverá constar a razão social, endereço completo, contato, dados bancários, agência e 

número da conta bancária da empresa proponente; 

   - O percentual de desconto ofertado para o item. 

 - A taxa de BDI adotada. 

 

 

14. PLANILHA GERAL 

Descrição Percentual de 

desconto (%) 
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serviços de manutenção predial e viária com fornecimento de materiais, 

equipamentos,  e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de 

serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI 

e ORSE, nas edificações e praças e canteiros públicas pertencentes a 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

     % 

 

15. RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

A contratada deverá atender todas as demandas da PMLC para a execução dos serviços de 

manutenção predial, que serão solicitadas mediante a emissão de ordens de serviços (OS) , onde após a 

conclusão o fiscal deve vistoriar o serviço e atestar a medição apresentada pela empresa. No ato da vistoria 

final do serviço, a OS será atestada pelo fiscal e pelo responsável pelo setor de que o serviço foi concluído. 

Estas OS´s servirão para medição mensal junto a planilha de cada serviço. 

O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto para 

o serviço. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, Designar Preposto, por meio 

de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos 

serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATATADA. 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, 

equipamentos e mão-de-obra necessários. 

Manter equipe mínima devidamente equipada com Equipamentos de proteção individual e 

disponível de segunda a sábado das 08:00 às 18:00hs em permanente contato com a secretaria de 

Infraestrutura. 

Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de 

seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. 

 Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo cumprimento de todas 

as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, 

multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho 

(NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 

Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços. 

Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução do serviço. 

Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da SEINFRA, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente. 

Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, certidões, ART geral de manutenção, planilha atestada. 

  Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993. 

Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento 

efetuado pela PMPI. 

Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada junto ao CREA.   

Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a 
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geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos 

órgãos competentes. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato por meio de um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar 

os serviços dentro das especificações. 

Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e rejeitar, no todo 

ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades 

cabíveis. 

 

18. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

 Certidão de Registro e Quitação da LICITANTE e dos profissionais na entidade profissional 

competente (CREA ou CAU), em plena validade, comprovando estar quite e apta a participar do objeto da 

presente Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966.  

Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, em nome da empresa e profissional que 

executou expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA da 

região onde os serviços foram executados serviços de manutenção predial e manutenção de pavimentação. 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT – do profissional, expedida(s) por Conselho, que 

comprovem que a licitante tenha executado serviços de manutenção predial  e manutenção de pavimentação; 

Itens de maior relevância atribuídos com base em estimativa, aceitando-se 50% dos valores abaixo: 

 

- Pintura Latex ou acrílica em paredes – 5.000m² 

- Telhamento e ou revisão de telhamento cerâmico – 2.000m² 

- Forro PVC – 800m² 

. 

Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega da proposta, 

profissional de nível superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviços de 

manutenção predial com fornecimento de material, expedido pelo CREA, através da Certidão de Acervo 

Técnico – CAT; 

b1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente; 

O Empregado; 

O Sócio; 

O detentor de contrato de prestação de serviço atendendo ao “Art. 64 § 4º O atestado registrado constituirá 

prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado 

estiver ou venha ser a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico por meio de declaração entregue 

no momento da habilitação ou da entrega das propostas”. 

B2) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável 

técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas 

O fiscal do contrato anotará em diário de obra/serviço de responsabilidade da empresa, onde devem 

constar o histórico diário das ocorrências dos serviços.  

   

19. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
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O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 12(doze) meses, contado a partir 

da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário 

Oficial da União. 

 

20. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

As especificações técnicas dos serviços de manutenção predial seguirão as recomendações SINAPI, acessado 

pelo site http://www.caixa.gov.br/poder-publico/apoio-poder-publico/sinapi/Paginas/default.aspx e 

manutenção viária seguirão as recomendações DNI  acessado pelo link  

www1.dnit.gov.br/arquivos.../ipr/.../Manual%20de%20Conservacao%20Rodoviaria.pdf. 

 

 

Lagoa da Canoa, 18 de Setembro de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Francisco Ernesto de Moraes Correa de Sá Neto 

Secretário Municipal de Viação, Obras e Urbanismo 

 

 

 

 

 

 

 

Luiz André Portela da Silva Filho 

Responsável Técnico – CREA 02118578-40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.caixa.gov.br/poder-publico/apoio-poder-publico/sinapi/Paginas/default.aspx
http://www1.dnit.gov.br/arquivos_internet/ipr/ipr_new/manuais/Manual%20de%20Conservacao%20Rodoviaria.pdf
http://www1.dnit.gov.br/arquivos_internet/ipr/ipr_new/manuais/Manual%20de%20Conservacao%20Rodoviaria.pdf
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ANEXO A – MODELO DE OS 

 

 

 

 

 

Responsável Técnico: 

LUIZ ANDRÉ PORTELA DA SILVA FILHO 

Engenheiro Civil  

CREA: 0211857840 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS ÍNDIOA 
 

ORDEM DE SERVIÇO D EMANUTENÇÃO 
SEINFRA 

 

 

OS nº   

 Aberta por:  Data de Abertura:  

Solicitante:  Secretaria:  

Endereço do serviço:  

Contato:  Telefone:  Fax:  

 

SERVIÇO SOLICITADO:  

 
 

Servidor Designado: Visto: Data da Designação: ___/___/20___ 

Recebimento pela empresa( assinatura com carimbo/data): 

 

 

 

 

 

Previsão de Serviços conforme SINAPI/ORSE 

Qtd. Un Descrição 

   

   

   

   

   

   

   

   

 

 

Controle de Execução de Serviço 

 Início Fim Declaração Carimbo e Ass. do Fiscal / 

solicitante do serviço 

Data de início   
Confirmo as informações de 

execução anotadas nesta data. 

Fiscal: 

Data Fim   
Confirmo as informações de 

execução anotadas nesta data. 

Solicitante: 

Observações:  
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ANEXO B 

BDI SUGERIDO 

 

COMPOSIÇÃO DE BDI  (SERVIÇOS) 

  A Despesas indiretas 
VALORES DE 

REFERÊNCIA 

BDI 

ADOTADO 

- % 

      
1º 

Quartil 

2º 

Quartil 

3º 

Quartil 

(Inserir 

percentuais) 

  A.1 (AC) Administração Central 3,80% 4,01% 4,67% 4,01 

  A.2 TAXA DE RISCO (S+G+R) Seguro e Garantia e Risco 0,82% 0,96% 1,71% 0,96 

  A.3 (DF) Despesas Financeiras 1,02% 1,11% 1,21% 1,11 

              

    Total do grupo A       
6,08% 

            

Grupo B Bonificação 
1º 

Quartil 

2º 

Quartil 

3º 

Quartil 
  

  B.1 (L) Lucro 6,64% 7,30% 8,69% 7,30 

    Total do grupo B       7,30% 

              

Grupo C Tributos 
1º 

Quartil 

2º 

Quartil 

3º 

Quartil 
  

  C.1 (IT) Cofins 

Conforme legislação específica 

3,00 

  C.2 (IT) Pis 0,65 

  C.3 (IT) Iss 2,50 

  C.3 (IT) Inss (Aliquota Desoneração)*** 0,00% 0,00% 0,00% 4,50 

    Total do grupo C       10,65% 

Fórmula para o cálculo do B.D.I. ( benefícios e despesas indiretas ) 

                                      BDI = BDI (%) = (1+AC+S+R+G) x  (1+DF) x (1+L)    
-1 

  27,46% 

                                                                (1- IT)     

              

          

LEGENDA: MEMÓRIA DE CÁLCULO 

AC - Custo da Administração Central. AC 4,01 0,0401 1,0497 

S+G+R - Seguro, Risco e Garantia S+G+R 0,96 0,0096   

DF - Despesas Financeiras. DF 1,11 1,0111   

L -  Lucro   L 7,30 1,073 1,138830342 

IT - Impostos   IT 10,65 0,1065 0,89 

TOTAL >> 27,46% 
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ANEXO II 

 

  Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante contendo 

o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

Declaramos para os devidos fins que cumprimos a proibição prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, estando ciente de que eventual infringência ao mencionado preceito, acarretará a 

imediata inabilitação ou desclassificação do Pregão Eletrônico nº. --/2019, bem como a rescisão do contrato 

administrativo que venha a ser firmado com o Município de LAGOA DA CANOA. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2019 

 

________________________________ 

Representante Legal da Firma 
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ANEXO III 

 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante contendo o carimbo ou impresso 

identificador do CNPJ/MF 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, não haver fatos impeditivos quanto a 

nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2019 

 

________________________________ 

Representante Legal da Firma 
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ANEXO IV 

(modelo de) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante denominado (Licitante), declara, 

sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira independente 

pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato,  quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação,  não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Setor de 

Licitações do município de LAGOA DA CANOA - Alagoas, antes da abertura oficial das propostas; 

e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2019 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. -----/2019 

 

Aos _____ dias de _________ do ano de 2019, o MUNICÍPIO DE LAGOA DA 

CANOA/AL, com Sede Administrativa na Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, cidade de 

Lagoa da Canoa/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.207.551/0001-00, neste ato representado pela Prefeita do 

Município, Senhora TAINÁ CORRÊA DE SÁ LUCIO DA SILVA, brasileira, alagoana, portadora da 

cédula de identidade nº 1434850 SSP/AL, inscrita no CPF sob nº 986.518.034-00, residente e domiciliada 

nesta Cidade, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, figurando como ÓRGÃO 

GERENCIADOR/PARTICIPANTE a Secretaria Municipal de xxxxxxxxx, situada na Sede da Prefeitura, 

neste ato representado pelo Secretário Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxx e 

Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxx e, figurando como PARTICIPANTES as demais Secretarias deste 

Município, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão, na 

forma eletrônica, sob o número ---/2019, cujo objetivo fora a formalização de REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL XXXXXXXXXXXXX, a fim de atender as necessidades das 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx da Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de 

LAGOA DA CANOA/AL, processada nos termos do Processo Administrativo nº. ---/2019, a qual se 

constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei 

nº. 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal nº. 3051/2018, segundo as cláusulas e condições 

seguintes:  

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços - ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o 

registro de preços referente aos serviços de XXXXXXXXXXXXXXXX, cujas especificações, preço(s), 

quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório 

supracitado.  

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Administração na qualidade de ÓRGÃO 

GERENCIADOR/PARTICIPANTE e as demais Secretarias deste Município, como PARTICIPANTES.  

Art. 3º - Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, independentemente da 

participação ou não na licitação sobredita, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que observadas às 

disposições abaixo:  

a) A Secretaria de Administração deverá ser consultada, por meio de ofício, no qual deverá constar os itens 

de interesse e respectivos quantitativos, para manifestação sobre a possibilidade de adesão;  

b) É faculdade do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, a aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como o órgão gerenciador e órgãos 

participantes; 

c) Os serviços ou contratações adicionais decorrentes de adesão à ARP não excederão, por órgão ou 

entidade interessada, a 100% dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e órgão 

participante;  

d) O quantitativo total decorrente das adesões fica limitado a 500% do quantitativo de cada item registrado 

na ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem;  

e) Autorizada a utilização da ARP pelo órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, limitado ao prazo de vigência da Ata.  

f) Envio ao ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, das informações sobre a 

contratação efetivamente realizada;  
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g) A aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informado as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Art. 4º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através dos Setores de Compras e Licitação, obriga-se a:  

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os 

quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 

indicada na licitação;  

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de 

contrato referente às suas próprias contratações;  

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;  

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;  

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes eventuais alterações, cancelamentos e revogações 

ocorridos na presente ARP;  

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e,  

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP.  

Parágrafo único. Caberá aos Órgãos que participarem ou aderirem a presente Ata de Registro de Preços 

processar a aplicação de penalidades relativas à inexecução dos contratos por eles firmados, informando ao 

Órgão Gerenciador quando o fornecedor for sancionado.  

Art. 5º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 

a) tomar conhecimento da presente ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a 

fim de utilizá-la de forma correta;  

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias 

à aquisição pretendida;  

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando 

ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;  

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;  

e) observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando contratações 

acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles para os quais solicitou 

participação no certame;  

f) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e  

g) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente 

ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;  

h) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

Art. 6º. O FORNECEDOR obriga-se a:  

a) Retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da convocação;  

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quanto à aceitação ou não do serviço a outro órgão da 

Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a ARP, desde que 

este não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes;  

c) executar o serviço solicitado nos prazos estipulados na OS, contado da data de recebimento da Ordem de 

Serviço, acompanhada da Nota de Empenho;  
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d) executar o serviço conforme especificação e preço registrados na presente ARP e no endereço constante 

no Termo de Referência, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pela 

Administração;  

e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

CONTRATANTE referentes às condições firmadas na presente ARP;  

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, documentação de habilitação e 

qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data de homologação 

do procedimento licitatório; 

h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente 

ARP;  

i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato;  

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao serviço prestado, 

com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 

por tal pagamento;  

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Art. 7°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados da data 

da sua assinatura, com posterior publicação de seu extrato na imprensa oficial, salvo as hipóteses de 

cancelamento contidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o percentual de desconto 

no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar 

documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão 

analisados pela Administração. 

Art. 8°. O Percentual, o fornecedor e as especificações dos serviços, encontram-se indicados nos respectivos 

anexos desta ARP. Ao subscrever o anexo relativo à sua empresa, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de 

todos os encargos estabelecidos na presente ata, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento 

licitatório.  

Parágrafo único. O referido anexo poderá ser encaminhado via e-mail ao fornecedor, que o imprimirá, 

assinará e encaminhará, via correio, a este ÓRGÃO GERENCIADOR através do Setor de Licitações, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias. A data de envio do e-mail será considerada como data da convocação para 

assinatura da ARP, inclusive para fins de aplicação de penalidades.  

Art. 9º. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal e/ou Fatura 

enviada pela Contratada, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do FORNECEDOR, salvo 

por atraso de liberação de recursos financeiros, desde que a contratada:  

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;  

b) esteja em dia com as obrigações tributárias federais (Receita Federal e Fazenda Nacional), 

previdenciárias (INSS) e trabalhistas (FGTS);  

c) apresente prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

d) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  

Parágrafo primeiro. O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente 

ARP.  
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Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, 

por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.  

Parágrafo terceiro. A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no 

desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita 

Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES.  

Parágrafo quarto. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 

MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, onde:  

EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

I = ( TX ) I = ( 6 / 100 ) I = 0,0001644  

     365               365  

em que TX é o percentual da taxa anual no valor de 6%  

Art. 10°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras 

aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, 

assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.  

Art. 11. O preço, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, serão publicados, em forma de 

extrato, na imprensa oficial. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua 

vigência, na imprensa oficial, inclusive com a síntese da presente ARP e alterações posteriores.  

Art. 12. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor 

registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado.  

Art. 13. Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas técnicas vigentes no período de cada 

contratação.  

Art. 14. A aceitação dos serviços registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:  

a) Por ocasião da OS, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do 

servidor ou membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento.  

b) O atesto da nota fiscal referente ao objeto executado apenas será realizado após a execução definitiva.  

c) Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Administração poderá:  

c.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se 

disser respeito à diferença de quantidade ou de partes;  

c.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis, se disser respeito à especificação;  

c.3) determinar a sua correção ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 

respeito à instalação.  

d) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas IMPRORROGÁVEIS, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada 

pela Administração. 
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Art. 15. São sanções passíveis de aplicação às empresas com preços registrados nesta ARP e às signatárias 

dos respectivos Contratos, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente e da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

a) advertência; 

b) multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 

c) multa diária de 0,5% (cinco décimos percentuais); 

d) multa de até 5% (cinco por cento); 

e) suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação 

com esta Prefeitura Municipal de LAGOA DA CANOA - AL; 

f) declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº 

10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – O fornecedor estará sujeito às sanções do caput deste artigo nas seguintes hipóteses: 

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da ARP e/ou do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” (calculada 

sobre o valor total adjudicado ao fornecedor); 

b) Não apresentação de situação regular durante a vigência da ARP ou dos respectivos contratos: 

aplicação da sanção prevista na alínea “c” (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor); 

c) infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração: aplicação da sanção 

prevista na alínea “a”; 

d) Por dia de atraso quanto ao cumprimento das determinações exaradas pela Contratante: aplicação 

da sanção prevista na alínea “b” (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor ou sobre o 

valor total do contrato, ou sobre o valor da parcela a que se refere a determinação, conforme o caso, 

até o máximo de dez por cento daqueles valores, por ocorrência); 

e) Atraso quanto à assinatura do contrato, no prazo estabelecido na ARP, contado a partir da 

convocação pela Administração: aplicação da sanção prevista na alínea “b” (calculada sobre o valor do 

contrato, até o máximo de dez por cento daquele valor); 

f) Recusa de assinar o contrato, quando convocado pela Administração: aplicação da sanção prevista 

na alínea “d” (calculada sobre o valor do contrato); 

Parágrafo Segundo - No caso de descumprimento das ocorrências elencadas no termo de referência 

(ANEXO I) serão aplicadas as penalidades definidas do Instrumento Convocatório. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da 

sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Quarto – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a 

empresa ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Parágrafo Quinto – A critério desta Administração, nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e 

considerando a gravidade da infração cometida, ocorrendo quaisquer das hipóteses indicadas no Parágrafo 

Primeiro, assim como nos casos previstos no Parágrafo Terceiro, a sanção prevista na alínea “e” ou na 

alínea “f” do caput deste artigo poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com quaisquer das multas 

previstas nas alíneas “b” a “d” do mesmo dispositivo. 
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Parágrafo Sexto – As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo 

a cargo da Secretaria de Administração do Município de LAGOA DA CANOA, no qual serão assegurados à 

empresa o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 16. O Fornecedor terá seu registro cancelado:  

I – Por iniciativa da Administração, quando:  

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pela Administração;  

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  

d) em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de 

Preços;  

e) não manutenção das condições de habilitação;  

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; 

g) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002;  

h) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro.  Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 

8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber.  

Parágrafo Segundo. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Secretário de 

Administração, ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Terceiro. O fornecedor terá também o seu registro cancelado se incorrer em alguma das infrações 

elencadas no inciso I, alíneas “a” a “g” deste artigo, perante os órgãos participantes ou que aderirem a ARP. 

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93, ou 

legislação vigente à época do fato ocorrido.  

Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da comarca do Município de 

LAGOA DA CANOA - Alagoas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Nada mais havendo a tratar, lavrei ___________________ (LUCIVAN ALEXANDRINO DE BARROS, 

Pregoeiro) a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo Representante 

legal do Município de LAGOA DA CANOA, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/PARTICIPANTE em 

detrimento das demais secretarias participantes.  

MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA 

Contratante 

TAINÁ CORRÊA DE SÁ LUCIO DA SILVA  

Prefeita 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxx 

Órgão Gerenciador/Participante 

Xxxxxxxxxxxxx Secretário 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ---/2019 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  ---/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2019 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL XXXXXXXXXXXXX, a fim de 

atender as necessidades das xxxxxxxxxxxxxxxxxxx da Secretaria Municipal de 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de LAGOA DA CANOA/AL. 

ANEXO _____ 

 

EMPRESA:  

CNPJ: Telefone: e-mail: 

Endereço:  

Descrição  Percentual de desconto (%) 

  

 

Ao subscrever o presente anexo, a empresa acima identificada obriga-se ao cumprimento de todos os 

encargos estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços - ARP, nos exatos termos do resultado final obtido 

no procedimento licitatório.  

 

______________________________________ 

NOME: ______________________________ 

CPF: ______________________________ 

RG: ______________________________ 
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CADASTRO DE RESERVA 

 

1ª CLASSIFICADA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  ---/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2019 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL XXXXXXXXXXXXX, a fim de 

atender as necessidades das xxxxxxxxxxxxxxxxxxx da Secretaria Municipal de 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de LAGOA DA CANOA/AL. 

 

ANEXO _____ 

 

EMPRESA:  

CNPJ: Telefone: e-mail: 

Endereço:  

Descrição  Percentual de desconto (%) 

  

 

Ao subscrever o presente anexo, a empresa acima identificada obriga-se ao cumprimento de todos os 

encargos estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços - ARP, nos exatos termos do resultado final obtido 

no procedimento licitatório.  

 

______________________________________ 

NOME: ______________________________ 

CPF: ______________________________ 

RG: ______________________________ 
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ANEXO V A 

 

PROPOSTA PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

 

EMPRESA, CNPJ, participante do Pregão Eletrônico nº ---/2019, aceita cotar os bens objeto do 

certame com percentuais iguais aos dos licitantes vencedores, nas mesmas unidades e quantitativos, 

conforme tabela abaixo. 

 

EMPRESA:  

CNPJ: Telefone: e-mail: 

Endereço:  

Descrição  Percentual de desconto (%) 

  

 

Local, ....... de .............................de 2019. 

 

................................................................................. 

Representante Legal da Empresa 

 

 

OBS.: Os interessados deverão preencher os campos relativos ao valor apenas com relação aos itens 

que têm interesse em reduzir. 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO N° XXXX 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAGOA DA 

CANOA E A EMPRESA XXXXXX, PARA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA/AL, com Sede Administrativa na Praça Ver. 

Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, cidade de Lagoa da Canoa/AL, inscrito no CNPJ sob nº 

12.207.551/0001-00, neste ato representado pela Prefeita do Município, Senhora TAINÁ CORRÊA DE SÁ 

LUCIO DA SILVA, brasileira, alagoana, portadora da cédula de identidade nº 1434850 SSP/AL, inscrita no 

CPF sob nº 986.518.034-00, residente e domiciliada nesta Cidade; 

CONTRATADA: A empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXX e estabelecida na 

XXXXXXXXXX, representada pelo seu XXXXXXX, Sr. XXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n. 

XXXXXXXXXX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato 

social/estatuto social...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, 

bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) 

do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx; 

 

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos Municipais nº 3050, de 08 de junho de 

2018 e 3051, de 08 de junho de 2018, e, demais normas legais aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas:: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O presente contrato tem como objeto XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e 

quantidades discriminadas no seu Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico 

n.º ---/2019. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de XX (xxxx) DIAS, contados a partir 

do recebimento da Ordem de Serviço, acompanhada da Nota de Empenho, considerando o horário de 

expediente do órgão.  

2.1.1. A execução dos serviços apenas poderá ser paralisada no caso de insuficiência financeira ou de 

comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado do ordenador de despesas da 

(...órgão interessado...), mediante a expedição e o recebimento de Ordem de Paralisação do objeto.  

2.1.2 Os serviços solicitados deverão ser executados conforme informado na Ordem de Serviço.  

2.2. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei no 

8.666/93, compreendendo duas etapas distintas:  
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2.2.1. O recebimento provisório, no ato da prestação dos serviços, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão 

Eletrônico n.º 0xxxxxxxxxx/2019 e da proposta da Contratada.  

2.2.2. O recebimento definitivo, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste contrato, 

mediante termo circunstanciado, podendo ser lavrado no verso da Nota Fiscal representativa da execução dos 

serviços ou em documento específico, no prazo de até XX (xxxxx) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, e consistirá na verificação da conformidade com as especificações constantes do Anexo I – 

Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º 0xxxxxxxxxxx/2019 e da proposta da Contratada.  

2.3. A critério exclusivo do CONTRATANTE, poderão ser realizados ensaios, testes e demais provas acerca 

dos execução dos serviços, de forma a lhes verificar a sua perfeita qualidade, conforme especificações 

discriminadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º -0xxxxxxxxxx/2019.  

2.3.1. Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do 

contrato correrão por conta da CONTRATADA.  

2.4. Caso insatisfatório a qualidade dos serviços, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se 

consignarão vícios, defeitos ou incorreções existentes, resultante da desconformidade com as especificações 

descriminadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º 0xxxxxxxxx/2019. 

Nessa hipótese, todo o objeto deste contrato será rejeitado.  

2.5. A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, após o que se realizará novamente a verificação da sua boa qualidade.  

2.5.1. Caso as providências previstas no subitem anterior não ocorram no prazo previsto ou os serviços sejam 

novamente recusados, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na execução, ficando sobrestado o 

pagamento até a realização das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

2.5.2. Na impossibilidade da adoção das providências previstas no subitem 2.5, o valor respectivo será 

descontado da importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

2.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pelos 

padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e solidez dos serviços executados, nem a 

ético-profissional pela perfeita execução deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1.  O valor global deste contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXX). 

3.2.  Os valores unitários dos produtos contratados são os constantes da tabela abaixo: 

Item Descrição do Item Marca Unidade Quant. 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

01       

3.3.  O preço acordado neste contrato será fixo e irreajustável durante a vigência contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1.  A despesa com a aquisição de que trata o objeto deste contrato corre à conta do seguinte crédito 

orçamentário, constante do orçamento da (XXXórgão interessadoXXX) para o exercício financeiro 

de 20--: Programa de Trabalho (XXX); Elemento de Despesa (XXX); Fonte de Recursos (XXX). 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1.  Este contrato tem vigência até o dia xx de xxxxxx de 20--, contados da data da sua assinatura, com 

posterior publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato por meio de um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 
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Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar 

os serviços dentro das especificações. 

Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e rejeitar, no todo 

ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades 

cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, Designar Preposto, por meio 

de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos 

serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATATADA. 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, 

equipamentos e mão-de-obra necessários. 

Manter equipe mínima devidamente equipada com Equipamentos de proteção individual e 

disponível de segunda a sábado das 08:00 às 18:00hs em permanente contato com a secretaria de 

Infraestrutura. 

Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de 

seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. 

 Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo cumprimento de todas 

as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, 

multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho 

(NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 

Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços. 

Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução do serviço. 

Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria de Obras, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente. 

Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, certidões, ART geral de manutenção, planilha atestada. 

  Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993. 

Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento 

efetuado pela PMLC. 

Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada junto ao CREA.  Os serviços prestados 

pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a 
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evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de 

resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo Sr. (XXX 

nome, cargo, emprego ou função, lotação e matrícula funcional...), designado Gestor.  

8.2. O gestor deste contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições: expedir Ordens de Serviços; proceder 

ao acompanhamento técnico da execução dos objetos; fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade 

desejada; comunicar à CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos 

necessários ao seu correto cumprimento; solicitar ao CONTRATANTE a aplicação de penalidades por 

descumprimento de cláusula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde 

que atendidas às obrigações contratuais; atestar as notas fiscais para efeito de pagamentos; recusar os objetos 

cuja execução não se verifique perfeita, visto em desacordo com especificações discriminadas no Termo de 

Referência e solicitar sua reparação, correção, remoção ou substituição, no total ou em parte; solicitar à 

CONTRATADA e a seu preposto todas as providências necessárias à boa execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

9.1.  A CONTRATADA deve apresentar, após a execução dos serviços, nota fiscal em 2 (duas) vias, 

emitidas e entregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de liquidação e 

pagamento, acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou 

sede, além de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

9.2.  O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 

Fiscal e/ou Fatura enviada pela Contratada, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do 

FORNECEDOR. 

9.3.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações 

abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

9.3.1.  Recebimento definitivo dos serviços de conformidade com o disposto na Cláusula 

Segunda; 

9.3.2.  Apresentação da documentação discriminada no item 9.1 desta cláusula. 

9.4.  Havendo suspensão de pagamentos na forma do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada 

do descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularização necessária, sob 

pena de aplicação de penalidade e rescisão contratual, esta na forma da Cláusula Doze, subitem 

12.2.1., em razão do não cumprimento da Cláusula Sétima, subitem 7.1.6., deste contrato. 

9.4.1.  Ultrapassando o prazo acima referido, sem prejuízo da penalidade e da rescisão do 

contrato, o pagamento deverá ser liberado. 

9.5.  O CONTRATANTE pode deduzir de importâncias devidas à CONTRATADA os valores 

correspondentes a multas ou indenizações por ela devidas. 

9.6.  Citado para se defender em processo judicial de terceiros, de natureza civil ou trabalhista, inclusive, 

mas não exclusivamente de empregado ou ex-empregado da CONTRATADA, o CONTRATANTE 

fará o cálculo dos direitos pleiteados e, após dele notificar a CONTRATADA, reterá o 

correspondente valor para fazer frente a eventual condenação, deduzindo-o de importâncias devidas 

à CONTRATADA. 

9.6.1.  O valor será restituído à CONTRATADA somente após a prova cabal do acerto definitivo 

entre a CONTRATADA e o terceiro litigante, quando restar demonstrada a inexistência 

de qualquer risco de condenação para o CONTRATANTE. 
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9.6.2.  A CONTRATADA se obriga a exibir ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, os 

documentos comprobatórios do efetivo cumprimento das obrigações referentes ao 

processo judicial mencionado neste item. 

9.6.3.  O valor a que faz referência este item não renderá juros ou correção monetária, o qual 

poderá ser substituído, a pedido da CONTRATADA, por outra modalidade de garantia 

que, a critério do CONTRATANTE, for considerada idônea. 

9.7 Havendo atraso nos pagamentos por parte do Contratante, sobre a quantia devida incidirá correção 

monetária nos termos da lei, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado. 

CLÁUSULA DEZ – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

10.1.  Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/93, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES 

11.1.  A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está 

sujeita às seguintes sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa: 

11.1.1.  Advertência formal; 

11.1.2. Multa de 0,3% (três décimos percentuais);  

11.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais);  

11.1.4. Multa de até 5% (cinco por cento); 

11.1.5  suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e 

contratação com este Município; 

11.1.6  declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.   

11.2.  As sanções previstas nos subitens 11.1.1., 11.1.5. e 11.1.6. deste contrato poderão ser aplicadas 

juntamente com a sanção de multa. 

11.3.  A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do 

contrato celebrado. 

11.4. Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura contratada estará sujeita às seguintes 

sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:  

11.4.1. Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração, consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida: aplicação da sanção prevista no subitem 

11.1.1.;  

11.4.2. Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com advertência formal: aplicação 

da sanção prevista no subitem 11.1.4., por ocorrência;  

11.4.3. Por dia de atraso quanto ao prazo de início do fornecimento, aplicação da sanção prevista 

no subitem 11.1.2., até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;  

11.4.4. Por dia de interrupção do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a esta 

Prefeitura: aplicação da sanção prevista no subitem 11.1.3., até o limite de 20% (vinte por 

cento) do valor mensal do Contrato, por ocorrência;  

11.4.5. Por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos no 

instrumento de Contrato, ou decorrente de determinação exarada pela Administração, 

excetuando-se a hipótese prevista no subitem 11.4.3.: aplicação da sanção prevista no 
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subitem 11.1.3., até o limite de 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato, por 

ocorrência. 

11.5. Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a 

Administração poderá aplicar à futura contratada quaisquer das sanções listadas no item 11.1, 

consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal que seus atos ensejarem.  

11.6. A critério desta Prefeitura e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nos 

subitens 11.1.5. e 11.1.6 poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das multas previstas 

nos subitens 11.1.2 a 11.1.4.  

11.7. As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de 

pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela 

futura contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.  

11.8. As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do processo de gestão do contrato, no 

qual será assegurado à futura contratada o contraditório e a ampla defesa. 

11.9.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 

interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 

11.10.  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou 

contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em 

manter a avença, hipótese em que será aplicada multa. 

11.11.  A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a 

participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses: 

11.11.1.  Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a CONTRATADA 

permanecer inadimplente; 

11.11.2.  Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

e 

11.11.3.  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA: 

11.11.3.1.  Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; 

ou 

11.11.3.2.  For multada, e não efetuar o pagamento. 

11.12.  O prazo previsto no item 11.11.3 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

11.13.  O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de 

fornecedores são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período. 

11.13.1.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos 

informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação. 

11.13.2.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o 

prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas. 
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CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO 

12.1.  A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

12.2.  A rescisão deste contrato pode ser: 

12.2.1.  Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 

12.2.2.  Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para o CONTRATANTE; 

12.2.3.  Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.3.  A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

12.4.  Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.  A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão 

contratual. 

CLÁUSULA TREZE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS – ARP E À PROPOSTA 

13.1.  O presente contrato fundamenta-se: 

13.1.1.  Na Lei Federal nº 8.666/1993; 

13.1.2. Na Lei Federal nº 10.520/2002; 

13.1.3.  Nos Decretos Municipais nº 3050/2018 e 3051/2018; 

13.2.  O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº ---/2019, especialmente à 

proposta do licitante e à Ata do Registro de Preço n.º ---/2019, a qual fora consolidada em 

decorrência do Pregão Eletrônico n.º ---/2019. 

CLÁUSULA QUATORZE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e 

condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo. 

CLÁUSULA QUINZE – DO FORO 

15.1.  As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Feira Grande/AL, que 

prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

LAGOA DA CANOA - Alagoas, XX de XXXXXXXXXX de XXXX. 
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MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA 

Contratante 

TAINÁ CORRÊA DE SÁ LUCIO DA SILVA  

Prefeita 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE [...] 

Interveniente 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário(a) 

GESTOR DO CONTRATO 

Cargo 

CPF/RG 

 

 

 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 

Contratada 

Representante legal: [nome completo] 

Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social 
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ANEXO VII 

 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante contendo o carimbo ou impresso 

identificador do CNPJ/MF 

 

 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº123/2006 

 

 

 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... es tabelecida na 

.................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA para os fins do 

disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 

(  ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. 

 

(  ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 48 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

_______________________________________________ 

(nome/RG/cargo/assinatura) 

 

 


